
DIREÇÃO DO FORO 
DA JUSTIÇA FEDERAL 
EM SERGIPE
BIÊNIO 2019-2021: RELATÓRIO DE GESTÃO



Com o término da gestão dos juízes federais 
Ronivon de Aragão, como diretor, e Gilton 
Batista Brito, como vice-diretor do Foro 
da Justiça Federal em Sergipe (JFSE), após 
indicação pelo Tribunal Regional Federal da 
5ª Região (TRF5), este Relatório de Gestão 
tem por finalidade consolidar as principais 
ações e iniciativas.
Dentre as principais metas da administração 
nestes dois anos, duas se destacam: a 
manutenção da excelência dos serviços 
prestados à sociedade e, ao mesmo tempo, 
a atenção à qualidade de vida de cada um 
dos que integram a JFSE, sejam magistrados, 
servidores ou terceirizados.
É preciso destacar que, sendo surpreendidos 
por uma pandemia em março de 2020, não 
só a administração, mas todos os demais 
magistrados e servidores viram suas rotinas 
diárias de trabalho passar por mudanças 
profundas. Por recomendação dos órgãos 
competentes, e objetivando respeitar o 
isolamento social, foi implantado, para a 
grande maioria dos colaboradores, o regime 
de trabalho remoto, também conhecido 
como home office.
Apesar dessa situação tão difícil quanto 
nova, foi possível implementar muitas 
inovações gerais, na estrutura administrativa 
e nas individuais, relacionadas às tarefas 
cotidianas. Tudo isso mantendo ou, muitas 
vezes, ampliando a produtividade, sem 
perder de vista a priorização da saúde e do 
bem-estar de todos os que compõem a JFSE.
Relembre, a seguir, um pouco das principais 
ações implementadas durante esses dois 
anos de gestão.



AVANÇOS NA ÁREA 
JUDICIÁRIA

Uma importante missão foi cumprida 
na JFSE em 2019: a conclusão da 
digitalização e migração dos processos 
físicos para o sistema do Processo 
Judicial Eletrônico (PJe), dentro do 
prazo estabelecido pela Resolução 
Pleno TRF5 n. 3/2019. Desde então, a 
tramitação processual de toda a JFSE 
passou a ser 100% eletrônica, através 
dos sistemas Creta, para os feitos dos 
Juizados Especiais Federais e da Turma 
Recursal, e do PJe, para os processos 
que tramitam nas demais Varas.
No âmbito das parcerias firmadas 
com outras instituições federais, foi 
formalizado com o Ministério Público 
Federal e com a Polícia Federal um 
termo de adesão, visando ao uso da 
funcionalidade “Procuradoria controla 
visibilidade nos processos em segredo” 
no PJe, incluindo os procedimentos 
sigilosos ou em segredo de justiça. 
Também foi assinado, em março 
de 2020, um acordo de cooperação 
técnica com o Tribunal Regional do 
Trabalho da 20ª Região (TRT20) para o 
desenvolvimento de ações integradas 
em processos judiciais de Execuções em 
Reclamações Trabalhistas e Execuções 

Fiscais, a partir da utilização do 
Sistema de Execuções - SisExecuções, 
desenvolvido pela JFSE.
Com a Secretaria de Estado da 
Justiça, do Trabalho e de Defesa do 
Consumidor (Sejuc/SE), foi assinado 
um acordo de cooperação técnica 
para formalização e cumprimento de 
alvarás de soltura e de benefícios de 
execução penal concedidos pela Justiça 
Federal às pessoas custodiadas no 
estado de Sergipe, o que possibilitou 
a implantação do Sistema de Alvará 
Eletrônico (SAE) na JFSE, a partir de 
setembro de 2020.
Com o objetivo de incorporar as 
ferramentas tecnológicas disponíveis 
na atualidade ao cotidiano do Poder 
Judiciário, a Turma Recursal e todas as 
Varas da JFSE aderiram, em dezembro 
de 2020, ao Juízo 100% Digital. Criada 
através da Resolução CNJ n. 345/2020, 
a iniciativa prevê que todos os atos 
processuais, inclusive audiências e 
sessões de julgamento, podem ser 
realizados sem a necessidade de 
comparecimento presencial das partes 
ou dos advogados e procuradores.



Em janeiro de 2021, foi implantado 
nos Juizados Especiais Federais (5ª a 
9ª Varas) o Processo Judicial Eletrônico 
- PJe 2.x, conforme a Portaria DF 
n. 137/2020. O novo sistema traz 
inovações que agilizam o andamento 
processual e reduzem o tempo de 
tramitação das ações, através da 
automatização de procedimentos. 

Em decorrência do trabalho 
diferenciado imposto pelas restrições 
sanitárias, desde março de 2020, 
e em cumprimento ao princípio 
da transparência, foi instituído 
o acompanhamento mensal da 
produtividade judiciária e dos 
atendimentos virtuais realizados 
pelas diversas unidades judiciárias e 
administrativas.
Outras duas importantes ações na 
área judiciária foi a consolidação da 
implantação do Serviço de Informação 
ao Cidadão (SIC) e a implantação, 
em julho de 2020, do Sistema de 
Atermação  Online, desenvolvido pela 
JFSE para facilitar o ajuizamento de 
ação aos cidadãos que tiveram o auxílio 
emergencial negado.
Também como parte das ações na 

área judiciária, ao longo de 2019, 
foram analisados pela Comissão 
Permanente de Gestão Documental 
(Copaged) 20.099 processos para 
descarte, possibilitando a redução de, 
aproximadamente, 19,06% no acervo 
processual à disposição da Seção de 
Arquivo e Depósito Judicial. No período 
de 18 a 28 de fevereiro de 2020, a JFSE 
entregou à Cooperativa dos Agentes 
Autônomos de Reciclagem de Aracaju 
(Care), para descarte, 16.583 autos 
de processos findos, num total de 
5.210,60 kg de papel destinados à 
reciclagem. Em dezembro de 2020, 
foram entregues à Care mais 3.117 
autos de agravos de instrumento para 
descarte, alcançando a eliminação, 
durante o período de gestão desta 
Direção do Foro, de quase 20 mil 
processos físicos.



Outra importante ação finalizada na 
JFSE, por meio da Seção de Arquivo e 
Depósito Judicial, vinculada ao Núcleo 
Judiciário, foi a transferência dos 
processos e documentos de guarda 
permanente, do galpão locado para o 
arquivo do edifício-sede da instituição.
A transferência desse acervo, bem 
como a catalogação nos respectivos 
sistemas de acompanhamento e gestão 
documental, foi iniciada em abril de 
2020 e finalizada neste mês de março. 
O trabalho contou com a atuação de 
integrantes da referida Seção e da 
Comissão Permanente de Avaliação 

e Gestão Documental (Copaged), 
instituída nos termos da Portaria DF n. 
2, de 19 de janeiro de 2021.
Foram transferidas 2.690 caixas de 
arquivo morto contendo processos e 
343 caixas com documentos variados 
de guarda permanente. O material 
transferido encontra-se acondicionado 
em arquivo deslizante, que permite 
o arquivamento de modo compacto, 
organizado e acessível, com segurança 
de acesso e controle de circulação das 
informações, gerando maior rapidez 
na pesquisa e proteção ao acervo.



INOVAÇÕES 
IMPLEMENTADAS 
DURANTE A GESTÃO

Logo no início da gestão, a 
Direção do Foro  fez questão 
de realizar reuniões com cada 
magistrado e seu respectivo 
Diretor de Secretaria. Além 
disso, realizou, em abril de 2019, 
diversas visitas a instituições 
que mantêm relações de 
trabalho com a JFSE, entre elas 
a Polícia Federal, Procuradoria 
da República, Ordem dos 
Advogados do Brasil, Defensoria 
Pública da União, Procuradoria 
da Fazenda Nacional, 
Procuradoria da União, Receita 
Federal e Procuradoria Federal. 



Para conferir maior transparência 
à gestão, tornando possível o 
acompanhamento do que acontece 
de mais importante na JFSE, foi 
implementado o envio, via e-mail 
institucional, de um relatório mensal 
a todos os magistrados e servidores, 
contendo as atividades diárias mais 
relevantes realizadas pela Direção do 
Foro.
Foi instituído, por meio da Portaria 
n. 24/2019, o Conselho Consultivo 
no âmbito da Direção do Foro da 
JFSE, considerando a necessidade de 
avaliação prévia e permanente de 
magistrados e servidores acerca das 
deliberações gerais que devem ser 
tomadas na administração. Ao longo 
dos últimos dois anos, o grupo se reuniu 
em diversas ocasiões, nas quais foram 
apresentadas as principais realizações, 
entre obras e serviços, além das 
propostas de iniciativas da gestão.



Com o objetivo de regulamentar as 
condições de uso e segurança interna 
das redes elétricas no âmbito da JFSE, 
a Direção do Foro assinou a Portaria 
n. 68/2020, que considera a execução 
dos serviços de implantação de rede 
elétrica estabilizada no edifício-sede 
da instituição, assim como a existência 
atual de duas redes elétricas no local, 
sendo uma de energia elétrica comum 
(127V) e outra de energia elétrica 
estabilizada (220V). 

Ainda em 2020, foi instituído o Banco 
de Talentos da JFSE, com o objetivo 
principal de identificar e registrar 
competências e habilidades do quadro 
de pessoal da instituição. A iniciativa 
deve, também, oferecer dados à 
administração para o estabelecimento 
de uma melhor relação dos 
talentos  individuais de temática 
corporativa com as competências 
institucionais de cada unidade da JFSE.

Com o objetivo de proporcionar um 
momento para que magistrados 
e servidores das áreas fim e meio 
apresentassem as principais ações 
desenvolvidas, além dos resultados 
positivos gerados e a adoção das novas 
práticas, foram realizadas, em janeiro 
de 2020 e de 2021 (edição virtual), 
as duas primeiras edições do evento 
“Integração JFSE: agregando valores”. 



Nas duas ocasiões, também participaram do evento instituições que mantêm 
relações de trabalho com a JFSE, tais como o Ministério Público Federal (MPF), 
Advocacia-Geral da União (AGU), Defensoria Pública da União (DPU), Procuradoria 
Federal, Polícia Federal, Receita Federal, Tribunal de Contas da União (TCU), Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) e Controladoria-Geral da União (CGU).

Em dezembro de 2020, a JFSE lançou 
seu novo site, a partir dos padrões 
apresentados pelo Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5). A página, 
desenvolvida pelo Núcleo de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (NTIC), 
busca apresentar, de forma mais leve e 
acessível, as informações relacionadas à 
JFSE e de interesse dos cidadãos.
Ainda na área de tecnologia, em 
decorrência dos diversos incidentes 
relacionados à segurança da informação 
ocorridos durante o ano de 2020 em todo 
o país, a JFSE, também por meio do NTIC, 
implementou diversas recomendações 
de segurança do Centro de Tratamento 
e Resposta a Incidentes Cibernéticos de 
Governo (CTIR Gov).

Outra importante ação do NTIC, 
desenvolvida desde novembro de 
2020, está relacionada à identificação e 
análise das causas para as tentativas de 
invasões nos e-mails da JFSE. Na busca 
de soluções para o problema, foram 
implantadas políticas de segurança mais 
rígidas e adquirida uma nova solução 
de serviço de e-mail e colaboração 
(Microsoft 365).
Também foi definido um padrão de 
nomes para endereços de e-mail; foram 
identificadas contas compartilhadas ou 
ativas, mas sem utilização; bem como foi 
adotado o uso de listas de distribuição, 
em detrimento às contas com senhas 
compartilhadas.
O NTIC procedeu à criação das referidas 
listas, seguindo o padrão definido e a 
migração das caixas postais dos e-mails 
compartilhados para as caixas pessoais 
dos indicados pelos diretores de Varas e 
Núcleos. Atualmente, o Núcleo prepara 
os pré-requisitos operacionais da 



migração do Zimbra para o Microsoft 
365, o que deverá ocorrer em breve.
Entre as implementações já concluídas 
estão a atualização dos endpoints e 
ativação das funcionalidades avançadas, 
além da troca de senha dos usuários, 
que agora estão de acordo com 
uma política de senha previamente 
definida. Ainda em andamento estão 
implementações como a restrição do 
acesso web a destinos não especificados 
e com reputação comprometida; a 
divulgação de avisos aos usuários que 
acessam VPN com estações particulares 
para atualizarem antivírus; e a revisão 
de acessos privilegiados em todos os 
consoles de gerência.

Também para garantir a segurança da informação e a proteção de dados 
institucionais, foi instituído, por meio da Portaria n. 112/2020, um grupo de 
trabalho destinado a estudar e preparar as medidas necessárias à implementação 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) na JFSE. O grupo tem como foco inicial a 
conscientização de magistrados, servidores e demais colaboradores com relação 
ao impacto da legislação nos trabalhos cotidianamente realizados no âmbito da 
instituição. 



Outra ação inovadora desenvolvida 
na JFSE foi a primeira pesquisa de 
satisfação do usuário externo, realizada 
entre os dias 15 e 30 de junho de 2020. A 
pesquisa buscou avaliar três principais 
aspectos: 1) prestação jurisdicional; 
2) atendimento; e 3) instalações. Na 
primeira fase, foram ouvidos 163 
usuários externos, entre advogados, 
defensores públicos, procuradores e 
estudantes de Direito. 
Em termos gerais, o nível de satisfação 
com a JFSE é ótimo ou bom para 53% 
dos entrevistados, sendo que 35,5% dos 
usuários que participaram da pesquisa 
consideraram sua satisfação geral com 
a instituição regular. A segunda etapa 
será direcionada às partes, enquanto 
que a terceira e última vai abranger 
empresas que mantêm relações com a 
JFSE e o público em geral.

Objetivando garantir a integridade 
das instalações físicas e do público 
nas unidades judiciárias, foi instituído, 
em 2019, o Sistema Centralizado de 
Segurança Judiciária da JFSE, que 
tem por finalidade gerir e executar 
satisfatoriamente seus expedientes de 
segurança, provendo uma estrutura 
capaz de garantir a segurança de 
pessoas, áreas e instalações, patrimônio 
e documentos institucionais.

Pensando em trazer mais modernidade 
ao ambiente físico na JFSE, além da 
sustentabilidade da iniciativa, no 
mês de fevereiro de 2021, entrou em 
funcionamento no edifício-sede da  
JFSE o Painel Eletrônico de Publicação 
dos Editais. Editais de citação, intimação 
e notificação agora são veiculados em 
arquivo digital por meio do referido 
painel.
O sistema completa na JFSE o 
ciclo totalmente eletrônico do 
processo, uma vez que, até então, 
os editais eram impressos e afixados 
fisicamente, mesmo sendo originários 
de um processo digital. Além disso, a 
implantação do painel reduz os gastos 
com papel e impressão dos editais 
físicos, impactando positivamente 
nos índices de sustentabilidade da 
instituição. 



Outra importante realização da Direção do Foro foi a 
consolidação, por meio da Portaria n. 1/2021, de todos 
os atos normativos vigentes no âmbito da instituição, à 
exceção das Portarias Conjuntas assinadas com entes 
externos e daquelas que se reportam a situações 
transitórias. O documento foi elaborado em função 
da necessidade de consolidar em um só instrumento 
todas as normas editadas no âmbito da Direção do 
Foro da JFSE. 
Com o intuito de aproximar a instituição da população, 
que poderá saber mais sobre a sua competência 
institucional, os serviços prestados e a forma de ter 
acesso a eles, a JFSE disponibilizou, em dezembro de 
2020, a Carta de Serviços ao Cidadão. O documento 
expressa o compromisso da JFSE de prestar um serviço 
público de qualidade aos cidadãos, com eficiência, 
eficácia e transparência. 

Com o objetivo de tornar o atendimento digital menos burocrático e mais célere, 
aproximando ainda mais a sociedade do Poder Judiciário, a Justiça Federal em 
Sergipe (JFSE) acaba de implantar o Balcão Virtual. O novo canal de comunicação está 
em consonância com a Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) n. 372, de 
12/02/2021, que torna permanente o acesso remoto direto e imediato dos usuários 
dos serviços da Justiça às secretarias das Varas em todo o país.
Por meio do Balcão Virtual, disponível no site oficial da JFSE (www.jfse.jus.br), o usuário 
pode acessar uma ferramenta de videoconferência que permite imediato contato com 
o setor de atendimento de cada unidade judiciária da instituição, durante o horário de 
atendimento ao público.
De maneira inovadora, o Balcão 
Virtual da JFSE inicialmente 
direciona o usuário para uma 
tela de validação, na qual consta 
um breve formulário a ser 
preenchido. A inovação facilita 
a geração de dados estatísticos 
pela instituição, além de 
garantir maior segurança das 
informações prestadas.

Com relação à estrutura administrativa, foi realizada a alteração de especialidade de 
dois cargos vagos de Analista Judiciário - Área Judiciária - Especialidade Oficial de Justiça 
Avaliador Federal para um Analista Judiciário - Área Judiciária e outro Analista Judiciário 
- Área Administrativa, cujos cargos passam a compor, respectivamente, a estrutura de 
pessoal da Seção de Assessoria Jurídica e da Seção de Auditoria Interna; além de um 
cargo vago de Analista Judiciário - Área Apoio Especializado - Biblioteconomia para 
Analista Judiciário - Área Judiciária, destinado a recompor um cargo na 5ª Vara. Também 
foi alterada a estrutura organizacional da Direção do Foro, com a alteração das funções 
comissionadas a ela vinculadas, no sentido de atualizar a organização, além de atender 
às exigências do CNJ e do CJF.

Justiça Federal

Seção Judiciária de Sergipe

Fortalecimento da Comunicação interna e 
externa e garantia dos direitos do cidadão
Planejamento Estratégico Participativo - 
2018/2020

1ª Edição - 2020

CARTA DE SERVIÇOS
AO CIDADÃO



PLANEJAMENTO E 
SUSTENTABILIDADE

Ao longo dos anos de 2019 e 2020, a 
Comissão de Governança e Gestão 
Participativa (CGGP) realizou diversas 
reuniões com o objetivo de tratar 
das iniciativas do Plano Estratégico e 
Participativo (Planep) da JFSE, deliberar 
sobre os projetos estratégicos e avaliar 
os resultados do referido plano. 
Atualmente, os projetos do Planep 
2018-2020 estão sendo encerrados, 
para que, em seguida, seja iniciado 
um novo ciclo do planejamento na 
instituição, referente a 2021-2026.

Também com o intuito de planejar ações futuras, realizando os levantamentos 
necessários para a elaboração do Plano Anual de Contratações (PAC) relativo ao 
exercício de 2021, foi instituída uma comissão, por meio da Portaria n. 128/2020. 
O grupo percorreu todos os espaços do edifício-sede, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª Varas, a 
fim de realizar o levantamento de todas as necessidades de aquisição, a exemplo 
de equipamentos de informática, mobiliário, equipamentos de refrigeração, 
iluminação e sonorização, dentre outros. 



O levantamento considerou os graus de prioridade para as necessidades 
apresentadas, propondo as aquisições que devem ser remanejadas para a 
versão preliminar do PAC do ano de 2022, que será apresentada até o dia 30 de 
abril de 2021.

No mês  de agosto  de 2019, foi 
aprovado e publicado o Plano de 
Logística Sustentável (PLS), com o 
intuito de promover a cultura do uso 
racional de recursos e a incorporação 
de práticas de sustentabilidade, 
definindo obrigações, ações, metas, 
prazos de execução e mecanismos 
de monitoramento e avaliação dos 
indicadores, com periodicidade 
definida. Desde então, com base no 
PLS, têm sido publicados relatórios 
que demonstram o impacto positivo 
das medidas adotadas, objetivando 
a redução de custos no âmbito da 
instituição. 

Foi realizada, neste mês de março de 2021, a desincorporação de bens móveis 
do acervo patrimonial da JFSE, através de doação. Foram ofertados dois lotes, 
compostos por dois veículos, mobiliários, como mesas, cadeiras e longarinas, 
além de equipamentos de refrigeração e de informática considerados anti-
econômicos. Após publicação de edital para pronunciamento de órgãos quanto 
ao interesse pelos materiais, serão beneficiadas as prefeituras dos municípios 
sergipanos de Santa Rosa de Lima e Divina Pastora, por terem sido as primeiras 
a demonstrarem interesse pelos bens.



Para continuar prestando aos 
jurisdicionados um serviço público 
de qualidade, foi preciso direcionar 
o restrito orçamento para algumas 
mudanças estruturais necessárias 
na JFSE. Durante o primeiro ano de 
gestão, 2019, foram entregues três 
importantes obras: as reformas dos 
prédios das Subseções de Lagarto, 
Itabaiana e Estância. Desde então, 
magistrados, servidores e terceirizados 
têm à sua disposição uma melhor 
estrutura para o desempenho de suas 
funções, e jurisdicionados podem ser 
atendidos com mais conforto.

OBRAS E 
AQUISIÇÕES



Pensando em melhorar a climatização do edifício-sede 
em Aracaju, também em 2019 foram instalados novos 
splits. Em seguida, foi implantada a rede estabilizada, 
para garantir a manutenção do funcionamento dos 
equipamentos, mesmo no caso de problemas com o 
fornecimento de energia por parte da distribuidora.
Em 2020, foram iniciadas a obra de recuperação 
de parte da fachada do edifício-sede e reforma em 
áreas localizadas no térreo (futuras instalações da 
Seção de Atendimento e Protocolo, Sala de Audiência 
de Custódia e da OAB/SE) e no 1º andar (Núcleo de 
Gestão de Pessoas - NGP), no valor total de R$ 588 
mil; já com 2/3 concluidos; e a nova obra de reforma 
do prédio da 6ª Vara, um investimento no valor de R$ 
310 mil, relativa à substituição do forro, instalação de 
revestimento cerâmico da parte externa, equalização 
de parte elétrica, renovação do letreiro e brasão, esta 
recentemente concluída.



Está em curso  mais uma obra de reforma do prédio da 7ª Vara, referente ao 
sistema de prevenção contra incêndio e pequenas obras civis, com custo total de 
R$ 107 mil. Além disso, foi realizada uma obra no prédio que abriga a 5ª Vara, com 
serviços de melhoria na rede elétrica e de controle de acesso às instalações, no 
montante de cerca de R$ 100 mil.

Apesar do limitado orçamento disponível, foram realizadas diversas e importantes 
aquisições, como mobiliários; equipamentos de TI (notebooks e discos SSD); nova 
solução de armazenamento de dados; sistema de videoconferência; solução de 
anti-spam; headset (fone com microfone); TVs, para a veiculação eletrônica dos 
editais e de notícias; purificadores de água, para substituição de bebedouros; 
veículos, para renovação da frota; materiais de almoxarifado; medicamentos; 
banco de imagens e  clipping  (monitoramento de notícias), para aprimorar os 
serviços de comunicação, dentre outros. 

Para o ano de 2021, considerando a disponibilidade orçamentária prevista, as 
principais propostas de realização são a instalação da nova subestação elétrica 
de alta e de baixa tensão no edifício-sede, no montante de R$ 1,4 milhão; mais 
uma  reforma no prédio da 6ª Vara, no valor de R$ 180 mil; e a contratação de 
projeto e sua execução para destino ambientalmente adequado de todos os 
resíduos sólidos e orgânicos produzidos pelo edifício-sede, 5ª Vara e das Subseções 
Judiciárias de Itabaiana (6ª Vara) e de Estância (7ª Vara), com padronização dos 
recipientes e todo o protocolo de destinação, com a finalidade de gerar o mínimo 
possível de impacto para a coleta pública de lixo.



Com tanto trabalho a realizar e desafios 
a enfrentar, era preciso tratar a saúde e o 
bem-estar dos magistrados, servidores 
e terceirizados como prioridade. Para 
isso, a atual administração implantou 
a ginástica laboral, contratando 
empresas para a realização do serviço 
semanalmente, no edifício-sede, 5ª 
Vara e nas quatro Subseções. 

SAÚDE E 
QUALIDADE DE VIDA



Em 2020, devido às recomendações de 
isolamento social, mas tendo em vista 
que o trabalho remoto em meio a uma 
pandemia pode gerar um cenário de 
estresse e desgaste físico ainda maior 
que o presencial, a ginástica laboral 
passou a ser realizada virtualmente 
e, mais recentemente, vem sendo 
ministrada diretamente do Espaço 
de Convivência e Qualidade de Vida 
da JFSE, sendo transmitida para os 
servidores, via plataforma digital.
Inaugurado durante a realização 
da segunda edição do evento 
“Integração  JFSE: agregando valores”, 
esse Espaço de Convivência está 
localizado no 3º andar do edifício-
sede da JFSE. Fruto de uma das 
iniciativas que integram o Plano 
Estratégico Participativo (PEP), o 
ambiente será destinado às reuniões 
de confraternização dos servidores 
e colaboradores em geral. No local, 
também serão realizadas diversas 
atividades promovidas pela Comissão 
do Programa de Qualidade de Vida 
no Trabalho (CPQVT) com o intuito de 
melhorar o clima organizacional e a 
qualidade de vida do público interno 
da JFSE.



Em 2019, buscando a prevenção e 
atenção à saúde, foram realizados pela 
primeira vez na JFSE exames periódicos 
(laboratoriais; eletrocardiograma; 
oftalmológico; ginecológico preventivo 
e mamografia) para todos os seus 
magistrados e servidores. Foram 
ampliadas as ações realizadas através 
do CPQVT, como os eventos em 
comemoração ao Dia das Mães, dos 
Pais e do Servidor Público; São João; 
atividades alusivas a campanhas como 
a Semana do Meio Ambiente, Setembro 
Amarelo, Outubro Rosa e Novembro 
Azul, além do já tradicional Festival 
de Talentos da JFSE. Em 2020, em 
decorrência da pandemia provocada 
pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), os 
eventos foram realizados virtualmente, 
entre lives e reuniões online.









Em 2020, como medida de 
enfrentamento à pandemia provocada 
pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), 
também foram adquiridos diversos 
Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e materiais de limpeza, a exemplo 
de máscaras cirúrgicas e do tipo PFF2; 
álcool etílico líquido e em gel, na 
concentração de 70º INPM; cloro em 
gel e água sanitária. Entre as aquisições 
voltadas ao enfrentamento da 
pandemia estão aventais, luvas, toucas, 
termômetros, oxímetros, tapetes 
sanitizantes e totens de álcool gel, além 
da instalação de divisores de acrílico 
em mesas/balcões de atendimento, 
totalizando um investimento de cerca 
de R$ 90 mil.

ENFRENTAMENTO 
À PANDEMIA



Com foco na atenção à saúde dos 
magistrados e servidores e com o 
intuito de contribuir para a tomada 
de decisões administrativas, com base 
em dados atualizados da situação 
epidemiológica no estado de Sergipe 
durante a pandemia de Covid-19, a 
Seção de Atenção à Saúde Funcional da 
JFSE emitiu, em julho de 2020, a Nota 
Técnica n. 2/2020. No documento, foram 
apresentadas recomendações oriundas 
da discussão conjunta dos médicos 
das Seções Judiciárias vinculadas ao 
TRF5, visando ao acompanhamento do 
processo de retorno gradual e seguro 
às atividades presenciais nas unidades.
Também pensando nesse processo 
de retomada gradual ao trabalho 
presencial, a Seção de Atenção à Saúde 
Funcional elaborou uma pesquisa 
interna, entre os dias 24 e 30 de junho de 
2020, para avaliar diversos indicadores 
relacionados à saúde física e psicológica 
dos magistrados e servidores durante 
o período de isolamento social. A 
pesquisa contou com a participação de 
173 pessoas, sendo sete magistrados e 
166 servidores.
Para garantir tratamento diferenciado 
a servidores que integram os grupos de 
risco grave de infecção pela Covid-19 
ou que convivam com familiares que 
integram os referidos grupos, a JFSE 
realizou pesquisas internas em duas 
ocasiões - de 23  a 29 de outubro de 
2020 e de 8 a 12 de fevereiro de 2021. A 
realização das pesquisas atendeu a uma 
solicitação dos servidores, feita pelo 
Sindicato dos Trabalhadores do Poder 
Judiciário Federal no Estado de Sergipe 
(Sindjuf/SE), por conta da apreensão 
a respeito do processo de retomada 
gradual das atividades presenciais no 
âmbito da JFSE. 

GRUPOS DE RISCO / COVID-19

WWW.JFSE.JUS.BR/PESQUISA

PARTICIPE!

PESQUISA
INTERNA

8 A 12
DE FEVEREIRO



Assumir a gestão administrativa da 
JFSE 2019-2021 não foi uma tarefa 
das mais fáceis, especialmente diante 
de um cenário tão delicado que é 
o da pandemia, a qual ainda não 
cessou. Entretanto, com o empenho 
de todos os que compõem a Justiça 
Federal em  Sergipe, foi possível o 
desenvolvimento de uma grande 
quantidade de ações.
Em meio a tantas dificuldades, sejam 
elas orçamentárias, relacionadas 
ao diminuto quadro de pessoal da 
instituição ou ao cenário de pandemia 
provocada pelo novo coronavírus 
(SARS-CoV-2), o saldo do trabalho 
realizado por todos durante esses 
dois anos de gestão foi bastante 
positivo. As tarefas colocadas sob a 
responsabilidade individual e coletiva 
foram cumpridas a contento.
Com muita força de vontade, 

UM MUITO 
OBRIGADO

perseverança e sede de inovação, 
as incertezas foram transformadas 
em possibilidades, desafios em 
conquistas. A jornada foi muito mais 
que produtiva. Ao final dessa gestão 
pode-se dizer, com toda a certeza, 
que tal diferença positiva pode ser 
sentida. Estamos mais seguros, mais 
adaptáveis, mais inventivos, mais 
fortes para enfrentar as adversidades 
que ainda se apresentarão para todos 
que integram a instituição. 
A Direção do Foro agradece a cada 
um dos que formam a JFSE por toda a 
dedicação e a competência envolvidas 
nessa caminhada. Que os próximos 
anos sejam marcados pela superação 
e pela inovação, com um bom uso 
das tecnologias disponíveis, mas que 
haja também um olhar voltado para o 
aspecto humano.



GESTÃO ADMINISTRATIVA 2019-2021

Ronivon de Aragão - Juiz Federal Diretor do Foro
Gilton Batista Brito - Juiz Federal Vice-Diretor do Foro
Luis Carlos Soares Cavalcante - Diretor da Secretaria 
Administrativa
Moisés Adorno - Diretor do Núcleo Judiciário
Willams Noia Ribeiro - Diretor do Núcleo de Administração
Adalton Luiz Borél - Diretor do Núcleo de Tecnologia da 
Informação e Comunicação
Sônia Denise Guimarães de Oliveira Mitidieri - Diretora do 
Núcleo de Gestão de Pessoas
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